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A desvinculação do custo 
dos empréstimos externos 
dos internos, ,como condi-
ção para baixa dos juros, 
"é uma questão de aritmé-
tica, e em questão de arit-
mética há consenso", afir-
mou ontem o ministro do 
Planejamento, Delfim Net-
to. 

As dúvidas do governo, 
portanto, não seriam em 
torno deste princípio — ao 
contrário do que sugerem 
ãlguns técnicos da área 
econômica, que indicam 
uma relutância do Banco 

' Central e da Fazenda em 
aceitar medidas mais ousa: 
das nesta direção. Para 
Delfim, "existem várias al-
ternativas em exame", 
mas todas dentro deste 
mesmo sentido geral. 

- O ministro previu algu-
ma solução para os juros 
"antes do final de feverei- 

.  ro", depois do acerto breai-
' leira com os bancos inter-
nacionais. "Aí, os juros vão 
cair para patamares traba-
lhá veis, em torno de 15% 
!reais", estimou. 

Com o acerto neçessário 
nos juros, estará montado o 
quadro básico da economia 
neste ano. Delfim admitiu 
que o governo "tem de to- 

,.  algumas providên-
cias " para' désindexer a .  
economia, evitando um 

. efeito realiamentador (o  
que poderia incluir, pelo 
que se sabe, eventuais ex-1 
purgos nos cálculos do 
.INPC). Disse, contudo, que 
este processo está sendo 

feito "com o menor trauma 
possível". 

O ministro não coloca a 
mudança na lei salarial 
neste contexto. Em sua 
análise, a "pequena mu-
dança' . ' na lei "não foi feita 
para reduzir a inflação, 
mas para dar estímulo às 
pequenas e médias empre-
sas, tentar aumentar o 
nível de emprego e dimi-
nuir a rotatividade". Ape-
nas a reintrodução, na fór-
mula salarial, do cálculo 
da inflação prospectiva po-
deria, segundo Delfim, ter 
um impacto mais forte soa. 
bre a inflação. Por esta fora 
mula, parte do reajuste sa-
larial refletiria a inflação 
passada e outra parcela es-
timaria a inflação futura. • 

"A decisão está toma-
da", sentenciou o ministro, 
ao ser indagado sobre a 
possibilidade de haver al-
guma negociação em torno 
do decreto-lei na sua trami-
tação no Congresso, embo-
ra tenha ressalvado que "o 
Congresso é soberano". 

Ele não considera o recur-
so utilizado pelo governo —
o uso de um decreto-lei pa-
ra alterar uma lei — como 
sinal de autoritarismo, 
"pois está previsto na .  Constituição". 

AJUSTES 
O recrudescimento infla-

cionário que ocorreu neste 
ano foi atribuído à conjuga-
ção de alguns ajustes de 
preços pelo governo como 
excesso de,chuvas na agri-
cultura. }ouve sérias per-
das na produção de hortali-
ças e frutas, problemas de • 
transportes de safras e es-
peculação — e tudo isto se 
teria refletido com intensi-
dade na inflação deste mês. 
Não haveria, contudo, pro-
blemaks maiores com as sa-
fras, exceto com a de fei-
jão. Neste caso, de toda for-
ma, existem bons estoques 
em mãos do governo. "O 
governo," disse Delfim, 
"mantém suas metas para 
a inflação deste ano (78% 
em média e 70% ao final do 
ano)." 


